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Parecer nº 466, de 2023
da Comissão de DEFESA E DOS DIREITOS DAs MULHERes, sobre o Projeto de lei nº 286, de 2020
De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Rede Segura, de combate à violência doméstica no Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi à proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado. A mesma se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa e dos Direitos da Mulher, cabendo-me, na qualidade de Membra Permanente, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 17, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de extrema relevância, pois Isso ajudaria a fortalecer os direitos das mulheres, protegeria as vítimas, responsabilizaria os agressores e promoveria a prevenção da violência.
A violência doméstica contra a mulher é uma grave violação dos direitos humanos e um problema global que afeta mulheres de todas as idades e classes sociais. Por isso o programa pode ajudar a proteger as vítimas, mudar a cultura em torno da violência doméstica, ajudar os agressores a mudarem seu comportamento e aumentar a conscientização sobre o problema.
A criação de pontos de atendimento às mulheres vítimas de abuso, como descritas no projeto pode ser uma importante ferramenta de prevenção e combate à violência doméstica, além de ajudar as mulheres a buscar ajuda e proteção em um ambiente seguro e acolhedor.
Além do atendimento em pontos comerciais, é fundamental que exista uma rede de apoio para as mulheres vítimas de violência. Isso significa oferecer serviços de acolhimento, atendimento psicológico, orientação jurídica e assistência social, para que essas mulheres possam ter a possibilidade de romper com o ciclo de violência e conquistar uma vida livre de abusos. Desse modo, a criação de redes de apoio efetivas pode ser um fator crucial para proteger e empoderar as mulheres, tornando-as mais capazes de enfrentar a violência e construir caminhos mais saudáveis e seguros para si mesmas e para suas famílias.

Um projeto desta envergadura é fundamental para garantir a integridade e a segurança física e mental das mulheres, bem como para promover a igualdade de gênero.
Ante o exposto, naquilo que me compete analisar, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei nº de 286, de 2020.
Márcia Lia - Relatora
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